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Termo de Referência 112/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

112/2024 740014-CENTRO LOGISTICO DO MATERIAL DA 
MARINHA

ETIENNE MARTINS 
BRASILIENSE

19/07/2024 17:33 
(v 4.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra

63268.006473
/2024-85

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de serviço  Centro Logístico do Material da Marinha, nos termos da de Seguro Tradicional para Viatura 0km do
tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE 
MEDIDA

QUANTIDADE
(UN)

ANOS

VALOR 
UNITÁRIO

(1 ANO - R$)

VALOR TOTAL
(R$)

1 Seguro Tradicional para 
0km –  1 Viatura

VEÍCULO: TOYOTA - 
YARIS SEDAN XL 1.5 

16V
FLEX AUT.

ANO/MODELO: 2024
/2024

906 UN
1 1.207,35 1.207,35

 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados da assinatura da nota de empenho, prorrogável por até 10 anos,
na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.2.1. As apólices possuirão a vigência de 12 meses conforme costume aplicado ao mercado de seguros e anualmente a empresa
renovará a vigência da apólice até o fim da vigência contratual.

1.2.2. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que será necessário a manutenção do seguro desta viatura por
mais de um ano sendo a vigência plurianual mais vantajosa, visto que a viatura permanecerá sendo utilizada após um ano.

1.3 Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Sistema de Dispensa Eletrônica e as especificações
técnicas constantes no Termo de Referência, o licitante deverá obedecer a este último.
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1.4. Esta contratação não será exclusiva para ME/EPP, conforme determina o art. 24 do Decreto-lei n.º 73/66 e parágrafo único
do art. 757 do Código Civil.

2. Fundamentação da contratação

2.1. Tendo em vista o recebimento de nova viatura 0km vindo da Diretoria de Abastecimento da Marinha, vislumbrou-se a
necessidade de realizar o seguro desta viatura antes de iniciar a utilização deste bem. É sabido que este Centro Logístico possui
contrato com a empresa Porto Seguro para realizar o seguro das viaturas pertencentes ao CLogMat, porém esta viatura possui
características divergentes das estabelecidas no pregão NUP 63268.000179/2021-17, o qual este Centro Logístico concluiu a
contratação de seguros para sua frota à época.

2.2. O veículo deste processo possui modelo diferente dos veículos da frota disputada no pregão eletrônico mencionado. Desta
forma, por se tratar de objeto diferente, não é possível incluí-lo no contrato que esta organização militar já possui.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Aplicação de Recursos (PAR) 2024, conforme consta das informações
básicas deste termo de referência.

3. Descrição da solução

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se no Anexo I deste Termo de Referência.

3.2. Qualquer alteração na apólice poderá ser solicitada pelo Centro Logístico do Material da Marinha e processada pela licitante 
vencedora, mediante endosso;

3.3. A empresa vencedora deverá providenciar no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, a contar da data de solicitação, as 
alterações na respectiva (s) apólice (s).

4. Requisitos da contratação

Sustentabilidade:

4.1 Não incidem critérios de sustentabilidade na presente contratação, conforme justificativa abaixo:

4.1.1. Foi realizada uma pesquisa no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, a fim de identificar se há critérios de
sustentabilidade para os itens solicitados, e verificou-se que não incidem critérios de sustentabilidade para os mesmos.

 

Subcontratação

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

Garantia da contratação 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pois a aquisição em
tela é de baixo valor e não representa elevada complexidade.

 

Vistoria

4.4. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.
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5. Modelo de execução do objeto

Condições de Execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: a partir da assinatura da nota de empenho.

5.1.2. Prazo de execução do objeto: 12 meses, contados do início da prestação do serviço.

 

Local e horário da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Centro Logístico do Material da Marinha. Rua Primeiro de Março, nº 118,
21° e 23° andares - Edifício Barão de Ladário - Centro - Rio de Janeiro - RJ - CEP: 20010-000.

5.2.1. Os serviços serão prestados conforme padrões descritos no Anexo I deste Termo de Referência.

5.2.2 Telefone de contato e e-mail do(s) responsável(is) pelo acompanhamento do serviço: (21) 2104-5867; carlos.
emanoel@marinha.mil.br.

 

Rotinas a serem cumpridas

5.3. A execução contratual observará as rotinas comumente praticadas no mercado de seguros.

 

 ( )Especificação da garantia do serviço art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021

 

5.6. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na  (Código deLei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990
Defesa do Consumidor). 

 

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.7. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
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Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (
).Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,

);VI

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução
do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de

e );2021, art. 117, §1º Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246,

);de 2022, art. 22, IV

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. ( ;Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V)

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII

Fiscalização Administrativa

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

6.18. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.19. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.20. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.21. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.22. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.23. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
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6.24. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no Anexo A,
para aferição da qualidade da prestação dos serviços.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções
cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou
quantidade inferior à demandada.

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os critérios constantes no Anexo A. 

Do recebimento

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 2 (dois) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante
termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº

 e ).14.133 Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022

7.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a
comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. ( ).Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022

7.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. ( )Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022

7.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

7.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.9.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a
ser feito, com a entrega do último;

7.9.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o
objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.9.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.9.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades

7.10. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
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7.11. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou
comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.11.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações, conforme regulamento ( ).art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022

7.11.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que
impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;

7.11.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e
documentações apresentadas; e

7.11.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

7.11.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o
teor do , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcelaart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.13. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na
execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.14. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 

Liquidação

7.15. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.16. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de

.2021

7.17. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.17.1. o prazo de validade;

7.17.2. a data da emissão;

7.17.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.17.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.17.5. o valor a pagar; e

7.17.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.18. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus à contratante;

7.19. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no . art. 68 da Lei nº 14.133/2021
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7.20. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;
b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como proibição de contratar com a
Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26
DE ABRIL DE 2018).

7.21. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.22. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.23. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.24. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

 

Prazo de pagamento

7.25. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa,
conforme seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.26. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final
 IPCA do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária.

 

Forma de pagamento

7.27. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

7.28. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.29. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.29.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.30. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da , não sofrerá aLei Complementar nº 123, de 2006
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

 

Cessão de crédito

7.31. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na , conforme as regras deste presenteInstrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020
tópico.

7.31. As cessões de crédito, não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, dependerão de
prévia aprovação do contratante.

7.32. A eficácia da cessão de crédito, não abrangida pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, em
relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.33. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por
parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também
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se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o , tudo nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992 Parecer JL-01, de

.18 de maio de 2020

7.34. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto
contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes
ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e
o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE
2020 e Anexos).

7.35. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
contratado.

8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, com
fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço por
item.

8.2. O regime de execução do contrato será por preço global.

 

Exigências de habilitação

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para
contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais
como:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.
);   portaldatransparencia.gov.br/ceis

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.
) portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da
Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará
para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 

8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF, nos
documentos por ele abrangidos. 

8.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado
pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
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8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os
documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao
CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

8.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza
jurídica: 

 

Habilitação jurídica

8.14. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins dePessoa física
identificação em todo o território nacional;

8.15. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectivaEmpresário individual
sede; 

8.16.  Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cujaMicroempreendedor Individual - MEI:
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
;

8.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
 inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresasresponsabilidade limitada - EIRELI:

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.18. portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da Sociedade empresária estrangeira: 
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme .Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

8.19. inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhadaSociedade simples: 
de documento comprobatório de seus administradores;

8.20.  inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ouFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.21. ata de fundaçSociedade cooperativa: ão e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado
na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107
da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.22. Ato de autorização para o exercício da atividade de seguro de automóveis, expedido por Superintendência de Seguros 
Privados (SUSEP).

8.23. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.24. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.25. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da , do Secretário da Receita Federal do Brasil e daPortaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.26. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.27. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
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8.28. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

; Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943

8.29. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.30. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre;

8.31. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

8.32. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.33. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se trate de
pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de

), ou de sociedade simples;2021

8.34. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput,
);inciso II

 

Qualificação Técnica

8.35. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente SUSEP (Superintendência de Seguros Privados), em 
plena validade;

 

8.35.2. O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 1.207,35

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.207,35 (mil, duzentos e sete reais e trinta e cinco centavos), conforme custos
unitários dispostos na tabela acima.

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral
da União.

10.1.1. A contratação será atendida pela dotação constante no Despacho do Gerente de Crédito.

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e 
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
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11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

ETIENNE MARTINS BRASILIENSE
Encarregado do Departamento de Obtenção

 Assinou eletronicamente em 19/07/2024 às 17:33:36.

 

 

ETIENNE MARTINS 
BRASILIENSE:1313
3137778

Assinado de forma digital 
por ETIENNE MARTINS 
BRASILIENSE:13133137778 
Dados: 2024.07.19 17:34:42 
-03'00'

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ESCLARECIMENTOS SOBRE AS COBERTURAS DO SEGURO PARA VIATURAS 

 

Participamos que o Seguro Frota é parte integrante das Carteiras de Seguros do Abrigo do Marinheiro, cujas condições 

podem ser consultadas no site www.abrigo.org.br e que não existe obrigatoriedade por parte da OM em contratar o 

seguro com o AMN. São oferecidas as seguintes coberturas:  

 

Compreensiva 

Cobertura para colisão, incêndio e roubo/furto, que incidirá sobre danos no veículo causados por 

alagamentos, inundações, desmoronamentos, deslizamentos ou outras intempéries desse gênero. O 

valor de referência adotado para a definição da Importância Segurada (IS) do “casco”, para o 

correspondente modelo, será de 100% (cem por cento) do estabelecido pela TABELA FIPE vigente na 

data da contratação do seguro. Não havendo cotação para o modelo da VTR na TABELA FIPE, será 

aplicado o valor determinado, obtido pela média de preço de modelos similares, para o 

estabelecimento da I.S. 

RCF-V 

Importância segurada destinada para cobrir danos materiais (DM) e danos corporais (DC), causados a 

terceiros em decorrência do sinistro envolvendo a VTR segurada. Tanto para as VTR de passeio como 

para os utilitários, as importâncias estabelecidas para o DM e o DC são de R$ 100.000,00 (cem mil 

reais) cada. Para as ambulâncias, micro-ônibus, ônibus e caminhões as importâncias estabelecidas 

para o DM e o DC são de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) cada. 

Assistência 24h 

Prestada exclusivamente ao reboque da VTR segurada em caso de imobilização por pane ou acidente. 

O limite da assistência é de 3 (três) reboques por pane ou acidente, por VTR, durante o período de 

vigência da apólice. O reboque será gratuito quando o serviço for prestado dentro do raio de 500 

(quinhentos) quilômetros, considerando-se o local da apanha e o local de destino da VTR imobilizada. 

O acionamento da Assistência 24 horas deve ser feito diretamente à SEGURADORA pelos telefones 

disponibilizados para esse fim. 

Franquia 

A franquia praticada para a carteira de FROTA DE VIATURAS ADMINISTRATIVAS DA MARINHA será a 

franquia REDUZIDA. O valor da franquia será o correspondente à 50% (cinquenta por cento) do valor 

da franquia normal, para o modelo do veículo segurado, vigente e aplicado pela SEGURADORA por 

ocasião da contratação do seguro. A utilização das oficinas referenciadas, além de outros benefícios, 

ainda permite mais desconto na franquia. O valor do desconto pode ser consultado pelo site 

https://www.allianz.com.br/oficinas-credenciadas. 
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Termo de Responsabilidade 
Viaturas Administrativas 

..:: Dados da Organização Militar ::.. 
 

Nome: CNPJ:  

Endereço:  

CEP:  

..:: Dados do Responsável pela VTR ::..  
 

Nome: Posto/Graduação: 

Telefone: E-mail: 
 

..:: Dados do veículo ::..  
 

Veículo  
 

Ano/Fabricação 
 

Ano/Modelo 
 

0Km 

Sim 

Não 
Combustível 
 

Chassi 
 

Placa 
 

Blindagem 

sim não 
Valor: 
Data: 

Renovação 

Com sinistro 

Sem sinistro 

Seguro novo 

Sim 

Não  

 

   
                   Obs.: A vistoria deve ser realizada em até 5 (cinco) dias corridos após a transmissão da proposta. 

 
 

..:: Forma de pagamento ::..  
 

Ordem bancária Boleto 
  
  
  
 
                                                                                    ____________________,_____________________ 
                                                                                                    Local                                 Data 
  
  
  
                                          
 
                 _________________________________________                                                            
                             Assinatura e carimbo do servidor 
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INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS - IMR

1.1  Visando  estabelecer  o  gerenciamento  da  qualidade  dos  serviços  a  serem  executados  pela
contratada, serão estabelecidos critérios que garantam um nível básico de qualidade dos serviços
prestados e as respectivas adequações ao pagamento, respeitando o contraditório e a ampa defesa.

1.2  O  pagamento  será,  portanto,  proporcional  ao  atendimento  das  metas  estabelecidas,  e  as
pontuações serão ponderadas e computadas a cada ocorrência. 

1.3 As ocorrências listadas na Tabela B abaixo não se exaurem, podendo a Administração valer-se
dela para obter a porcentagem a ser descontada no valor da fatura mensal da contratada e efetivar as
falhas contratuais que julgar semelhante ou equivalente. 

1.4 Mecanismo de Cálculo:

Valor a ser Pago à Contratada = Valor da Fatura –Σ% a ser descontada no valor da fatura mensal. 

Tabela A - Porcentagem a ser descontada no valor da fatura mensal da contratada

Grau (G) Correspondência
1 0,01% do valor da fatura mensal

2 0,02% do valor da fatura mensal

3 0,03% do valor da fatura mensal

4 0,01% do valor da fatura mensal

5 0,05% do valor da fatura mensal

6 1,00% do valor da fatura mensal

Tabela B – Tabela de avaliação da prestação de serviços 

Item Descrição Grau
1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause danos financeiros

ou consequências pecuniárias; por ocorrência. 
6

2 Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os
serviços contratuais; por ocorrência.

5

3 Utilizar as dependências da Contratada para fins diversos do objeto do
contrato; por ocorrência. 

4

4 Manter funcionário sem qualificação para execução dos serviços; por
empregado e por ocorrência.

3

5 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, sem motivo
justificado; por ocorrência.

2

6 Executar serviço incompleto; por ocorrência. 2

7 Fornecer informação falsa e/ou incompleta de serviço ou substituição de
material; por ocorrência

2
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8 Permitir a atuação de técnico ou funcionário mal capacitado; por empregado e
por ocorrência.

1

9 Deixar de executar serviço com o sigilo necessário, fazendo vazar informação,
por ocorrência. 

6

10 Deixar de cumprir determinação formal ou instrução complementar da
fiscalização; por ocorrência. 

2

11 Deixar de cumprir prazo previamente estabelecido com a fiscalização para
execução de serviços; por unidade de tempo definida para determinar o atraso.

2

12 Deixar de cumprir quaisquer dos itens do TR e do Aviso, mesmo que não
previstos nesta tabela, após reincidência formalmente notificada pela

fiscalização; por ocorrência. 

2

13 Deixar de substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou
incompatível com suas atribuição; por empregado e por ocorrência.

1

14 Deixar de manter a documentação de habilitação atualizada; por item e por
ocorrência.

1

15 Deixar de cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado pela
fiscalização; por ocorrência. 

1

16 Deixar de cumprir determinação da fiscalização para controle de acesso de
seus funcionários; por ocorrência. 

1

17 Deixar de permanecer regular perante o SICAF, o Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, o Cadastro Nacional de Condenações

Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, o TCU e o CADIN.

4

1.5 É obrigação da contratada corrigir todas as falhas na execução dos serviços, independentemente
de comunicação.

1.6 Após a avaliação da qualidade dos serviços em conformidade com o estabelecido neste Anexo,
deverá ser realizado o ajuste proporcional no valor da fatura da contratada, conforme cálculo do
item 1.4, e informado posteriormente à Contratada para emissão da respectiva nota fiscal.

1.7 A aplicação das adequações de pagamentos previstas neste IMR não exclui a aplicação das
sanções administrativas estabelecidas em contrato.

1.8 Caso as falhas sejam detectadas pelo Fiscal da Administração, será dada ciência imediatamente
ao Preposto da Contratada através de e-mail, para que sejam sanadas. Após a Notificação, serão
realizadas as anotações devidas. 

1.9 A FISCALIZAÇÃO apresentará à CONTRATADA o relatório de ocorrências e a memória de
cálculo dos coeficientes do IMR obtidos pela Contratada no período. A partir do recebimento, caso
deseje,  a  CONTRATADA terá  2  (dois)  dias  úteis  para  apresentar  justificativa  para  as  falhas.
Examinadas  as  razões  apresentadas  pela  CONTRATADA, a FISCALIZAÇÃO poderá  revisar  o
cálculo da Glosa na Fatura. 
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MARINHA DO BRASIL 
 

CENTRO LOGÍSTICO DO MATERIAL DA MARINHA 
 

 
DESPACHO

 
Processo nº: 63268.006479/2024-52
 
Assunto: DESPACHO DO GERENTE DE CRÉDITO

ATESTADO DE PREVISÃO E ADEQUAÇÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

Processo nº: 63268.006479/2024-52 

 

Objeto de contratação: Serviço de Seguro Tradicional 

 

Participo que o objeto da contratação está compatível com a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e que a previsão de recursos orçamentários é compatível com a 

despesa estimada. 

 

Com base na consulta ao Sistema Integrado de Administração Financeira do 

Governo Federal (SIAFI), e fundamentado no inciso IV do art. 72 da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, participo que as despesas decorrentes da 

contratação têm adequação orçamentária e financeira e correrão à conta do 

Orçamento Geral da União, para o exercício de 2024, no valor estimado de R$ 

1.207,35 (mil, duzentos e sete reais e trinta e cinco centavos), por meio da 

seguinte classificação orçamentária: 

 

Gestão/Unidade: 740014 / 0001 

Fonte de Recursos: 10000000 

Programa de Trabalho: 174672 

Elemento de Despesa: 33903969 

Plano Interno: G.424.MN

 
RIO DE JANEIRO (RJ), 19  de  Julho  de  2024.

 
 
 
 
 C

óp
ia

 p
ar

a 
ve

rif
ic

aç
ão

 d
e 

as
si

na
tu

ra
s.



 
 
 

________________________________________________________ 
GUILHERME DUARTE dos Santos 

Capitão de Corveta 
Chefe do Departamento de Finanças
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VERIFICAÇÃO DAS

ASSINATURAS

ARQUIVO: TermoDocumentoDecisorio2024719592.pdf

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas.

Tipo III - Assinatura ICP-Brasil

GUILHERME DUARTE DOS SANTOS (CPF ***.399.587-**) em 19/07/2024 16:59:48 -03

* * * Cópia para verificação de assinaturas. * * *



COMANDO DA MARINHA
CENTRO LOGÍSTICO DO MATERIAL DA MARINHA

JUSTIFICATIVA DE AUSÊNCIA DE DISPUTA

Este Centro Logístico adquiriu a viatura (VTR) TOYOTA - YARIS SEDAN XL 1.5
16V zero quilômetros pelo Sistema de Abastecimento da Marinha. Antes do recebimento da
mesma viatura, deu-se início a tratativas junto a empresa Porto Seguro para incluí-la no
atual  contrato,  porém  foi  verificado  que  a  viatura  não  possui  as  características/modelo
necessários para ser incluída no atual contrato de seguro de viaturas 740014/2021-006/08. 

Desta forma, iniciou-se a elaboração de documentos para realização de processo de
Dispensa  Eletrônica  para  contratação  do  serviço  para  esta  viatura  por  três  anos,  prazo
suficiente para encerrar o atual contrato  740014/2021-006/08  e elaborar nova contratação
incluindo este novo Veículo. Publicou-se a dispensa eletrônica 90073/2024 para o veículo
em questão.

Porém,  em virtude  de  corte  orçamentário  imposto  a  este  Centro,  decidiu-se  por
realizar  a  contratação  do  seguro  por  um (1)  ano  e,  consequentemente,  revogar  a  atual
dispensa eletrônica 90073/2024 – Processo 63268.005436/2024-50. 

Em  11/07/2024  este  Centro  foi  notificado  que  a  VTR  estaria  disponível  na
concessionária e deveríamos realizar os procedimentos para buscá-la. Em 16/07/2024 foi
efetuada contato com a concessionária e fomos informados que deveríamos retirar a VTR
em 19/07/2024.

Fim evitar transitar com VTR sem a cobertura do seguro, iniciamos novo processo de
contratação urgente por afastamento de disputa com pesquisa mercado.

 Desta forma, demonstra-se que este Centro Logístico foi diligente na busca pela
contratação  do  serviço  antes  do  próprio  recebimento  da  VTR,  porém não  foi  possível
realizar a inclusão. Tentou-se realizar a dispensa eletrônica para os três anos e devido a um
fato  superveniente  alheio  ao  controle  desta  Organização  Militar  (OM) não  foi  possível
contratar o seguro para o período em questão e para poder retirar e utilizar o veículo faz-se
necessário concluir a contratação do serviço excepcionalmente sem a disputa.

Por fim, ressalto que esta OM foi cuidadosa em buscar orçamento de valor inferior ao
ofertado na disputa da Dispensa 90073/2024.
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VERIFICAÇÃO DAS

ASSINATURAS

ARQUIVO: 3.-Ausencia-de-disputa.pdf

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas.

Tipo III - Assinatura ICP-Brasil

ETIENNE MARTINS BRASILIENSE (CPF ***.331.377-**) em 19/07/2024 16:33:20 -03 (BRT)

* * * Cópia para verificação de assinaturas. * * *



                          
 

ORÇAMENTO PARA A CONTRATAÇÃO DE SEGURO DE AUTOMÓVEL 

- FROTA DA MARINHA DO BRASIL –  

OM: CENTRO LOGISTICO DO MATERIAL DA MARINHA CNPJ: 00.394.502/0554-70 
CONTATO: SG SIQUEIRA TELEFONE: (21) 2104-5867 

E-MAIL: SIQUEIRA.SILVA@MARINHA.MIL.BR 

ORÇAMENTO 
 

 
A OM interessada deverá apresentar a documentação exigida para que seja iniciado o 
processo de contratação. 
A emissão do boleto para pagamento será concomitante à emissão da apólice, a qual dará 
a cobertura securitária à viatura desde o início de vigência, desde que ocorra a tempestiva 
quitação do correspondente boleto ou ordem bancária (OB). 
 
Caso a OM opte pelo pagamento por OB, a favorecida será a Seguradora Allianz Seguros 
S/A, CNPJ nº 61.573.796/0001-66, Banco 237, agência 2374-4, conta corrente 
nº 139.646-3, Código de Identificação: CNPJ da OM depositante. 
 
OBS.: 1 - A apólice do seguro, após a quitação do correspondente boleto ou OB, será o 
documento comprobatório do pagamento (documento de despesa).  
          2 – Este orçamento, por si só, não é a garantia da contratação do seguro e nem dá 
quitação à apólice de seguro. Ele tem a finalidade de agilizar a execução dos processos 
para a realização da despesa orçamentária, quando o pagamento da apólice for realizado 
por essa fonte de recursos. 
         3 - Para pagamento dos tributos, deve ser observada a Instrução Normativa RFB 
nº 1234, de 11 de janeiro de 2012 (Publicada no DOU de 12/01/2012, seção 1, pág. 
22), cujo percentual é de 7,05 % incidentes sobre o valor bruto do seguro. 

 

 

Rio de Janeiro, em 16 de Julho de 2024. 

SETOR DE SEGUROS DE VIATURAS da CORRETORA MAPMA 

VIATURA 
PRÊMIO 
BRUTO 

PRÊMIO 
LÍQUIDO MARCA MODELO 

ANO 
MODELO 

PLACA 

TOYOTA YARIS 2024 0KM 1.207,35 1.122,23 
      
      
      
      
      

TOTAIS 1   
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VERIFICAÇÃO DAS

ASSINATURAS

ARQUIVO: 1.2.-ORCAMENTO-92-1.pdf

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas.

Tipo III - Assinatura ICP-Brasil

ETIENNE MARTINS BRASILIENSE (CPF ***.331.377-**) em 19/07/2024 15:32:05 -03 (BRT)

* * * Cópia para verificação de assinaturas. * * *



ORÇAMENTO - SEGURO AUTO FROTA FROTA

Orçamento: 875736436

Início da Vigência: 03/05/2024

Término da Vigência: 03/05/2025 Versão do cálculo: 3

Data do Orçamento: 02/05/2024

Tipo de Emissão: Seguro Novo

Quantidade de Itens: 1 Última Liberação: 06/05/2024

Tarifa: Abril/2024

Dados do corretor

Nome Telefone Código SUSEP

MAPMA CORR DE SEGS E CONSUL LTDA (21) 22164800 LIQ6DJ

Dados do cliente

Razão Social: COMANDO DA MARINHA

Atividade: ADMINISTRACAO PUBLICA EM GERAL

Tipo Pessoa: JurídicaCNPJ: 00.394.502/0554-70

Prêmio por Coberturas / Cláusulas / Acessórios

Descrição Prêmio

CASCO R$ 1.342,02

DANOS MATERIAIS - 1º RISCO R$ 269,71

DANOS CORPORAIS - 1º RISCO R$ 15,80

DANOS MORAIS A TERCEIROS - 1º RISCO R$ 16,15

076 - Danos aos Vidros, Retrovisores, Lanternas e Faróis - Rede Referenciada R$ 28,20

45V - Assistencia 24h Completa (pane 2.000km - sinistro 2.000km) - Rede Referenciada R$ 150,57

ACESSÓRIO CARROCERIA R$ 0,00

ACESSÓRIO EQUIPAMENTOS R$ 0,00

ACESSÓRIO SOM – RADIO AM-FM R$ 0,00

ACESSÓRIO KIT GÁS R$ 0,00

Os veículos são de propriedade

Empresa (PJ): 1

Prêmio do Seguro

Operação de Negócio: Convencional

Tipo de Contratação: Seguro Tradicional – Rede Referenciada e/ou Livre Escolha – Peças Genuínas e/ou Originais
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Prêmio Líquido do Seguro: R$ 1.822,45

IOF: 0,00% Prêmio à vista do seguro: R$ 1.822,45

ESTE ORÇAMENTO NÃO IMPLICA NA ACEITAÇÃO DO SEGURO.

O SEGURO SERÁ VÁLIDO COM O RECEBIMENTO OU TRANSMISSÃO DA PROPOSTA ELETRONICA. QUANDO NECESSÁRIO,
PODERÃO SER SOLICITADOS PARA EMISSÃO DA APÓLICE, VISTORIA PRÉVIA, NOTA FISCAL DO VEÍCULOS OU EQUIPAMENTOS
OU DOCUMENTAÇÕES COMPLEMENTARES COMO POR EXEMPLO DOCUMENTO DE BLINDAGEM DO VEÍCULO.

A SEGURADORA TERÁ 15 (QUINZE) DIAS CORRIDOS APÓS O PROTOCOLO OU TRANSMISSÃO DA PROPOSTA PARA SE
MANIFESTAR SOBRE A CONCRETIZAÇÃO OU NÃO DO SEGURO. NO CASO DE NÃO ACEITAÇÃO DO SEGURO, O EVENTUAL
PREMIO PAGO PELO PROPONENTE SERÁ DEVOLVIDO ATUALIZADO PELO IPCA/IBGE.

Os valores deste orçamento são válidos até 01/06/2024

*A CONTRATAÇÃO DA IMPORTÂNCIA SEGURADA NA MODALIDADE VALOR DETERMINADO ESTÁ SUJEITA A ANALISE E COTAÇÃO
DA SEGURADORA NO MOMENTO DA EMISSÃO DO SEGURO.

Na hipótese de sinistro, o segurado arcará com os prejuízos, até o valor da franquia; e a seguradora, com aqueles que excederem a
franquia. A franquia deverá ser paga pelo segurado diretamente à oficina que reparou o veículo.

OPÇÕES DE PAGAMENTO

PAGAMENTO: Carnê a 30 d.d.

Parcela Juros Parcela (R$) Total (R$)

1 0,00% R$ 1.822,45 R$ 1.822,45

PAGAMENTO: Melhor Data Todas Débito C.Corrente

Parcela Juros Parcela (R$) Total (R$)

1 0,00% R$ 1.822,45 R$ 1.822,45

2 0,00% R$ 911,22 R$ 1.822,44

3 0,00% R$ 607,48 R$ 1.822,44

4 0,00% R$ 455,61 R$ 1.822,44

5 0,00% R$ 364,49 R$ 1.822,45

6 0,00% R$ 303,74 R$ 1.822,44

7 0,00% R$ 260,35 R$ 1.822,45

8 0,00% R$ 227,81 R$ 1.822,48

9 0,00% R$ 202,49 R$ 1.822,41

10 0,00% R$ 182,24 R$ 1.822,40

PAGAMENTO: Frac. 1ª Parcela Carnê

Parcela Juros Parcela (R$) Total (R$)

2 0,00% R$ 911,22 R$ 1.822,44

3 0,00% R$ 607,48 R$ 1.822,44

4 0,00% R$ 455,61 R$ 1.822,44

5 0,00% R$ 364,49 R$ 1.822,45

6 0,00% R$ 303,74 R$ 1.822,44

7 0,00% R$ 260,35 R$ 1.822,45
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Parcela Juros Parcela (R$) Total (R$)

8 0,00% R$ 227,81 R$ 1.822,48

9 0,00% R$ 202,49 R$ 1.822,41

10 0,00% R$ 182,24 R$ 1.822,40

Processo SUSEP 15414.900837/2017-12 - Valor de Mercado Referenciado e Valor Determinado Ramos: Casco (0531), RCF- A (553), APP
(520), Assistência (542)

Porto Seguro Cia de Seguros Gerais - CNPJ 61.198.164/0001-60 - Código Susep (05886)

Al. Barão de Piracicaba, 618-634 / Torre B - 2ª andar - CEP 01216-012 - São Paulo - SP
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Relação de Itens Completa - Auto Frota

Orçamento no. : 875736436

Dados do Cliente:

Vigência:

Razão Social:

Atividade:

Data:

Tarifa:

Operação de Negócio:

COMANDO DA MARINHA

ADMINISTRACAO PUBLICA EM GERAL

02/05/2024

Abril/2024

03/05/2024 - 03/05/2025

Convencional

Tipo de Pessoa:CNPJ:

Validade:

Última Liberação:

Quantidade de Itens:

Jurídica00.394.502/0554-70

01/06/2024

06/05/2024

1

Data da impressão: 06/05/2024

Tipo de Contratação: Seguro Tradicional – Rede Referenciada e/ou Livre Escolha – Peças Genuínas e/ou Originais
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Item Veículo Dados do Risco Coberturas, Cláusulas e Acessórios Valor Prêmio

MODALIDADE: VALOR DE MERCADO
COBERTURAS: COLISÃO, INCÊNDIO, ROUBO E FURTO
CASCO - FIPE 100,00% / FRANQUIA: R$ 6.204,00 R$ 1.342,02
DMT 1R - IS R$ 100.000,00 R$ 269,71
DCT 1R - IS R$ 100.000,00 R$ 15,80
DMO 1R - IS R$ 50.000,00 R$ 16,15
Cls. 45V R$ 150,57
Vidros 076 / IS: R$ 15.000,00 / FRANQUIAS: R$ 28,20
Faróis LED: R$ 1.747,54
Faróis XENON: R$ 1.747,54
Lanternas: R$ 282,33
Lanternas LED: R$ 911,25
Parabrisa: R$ 355,34
Vidro Traseiro: R$ 355,34
Faróis: R$ 282,33
Laterais: R$ 185,95
Retrovisores: R$ 302,77
TOTAL R$ 1.822,45

1 VEÍCULO: TOYOTA - YARIS SEDAN XL 1.5 16V
FLEX AUT.
ANO/MODELO: 2024/2024
CÓDIGO FIPE: 21687
0Km: Sim
QUANTIDADE DE PASSAGEIROS: 5
COMBUSTÍVEL: Gasolina/Álcool

TIPO EMISSÃO: SEGURO NOVO
REGIÃO DE RISCO: RIO DE JANEIRO - RJ
UTILIZAÇÃO: SERVIÇOS
PROPRIEDADE: Empresa (PJ)
CLASSE BÔNUS:0
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DMT 1R
DMT 2R
DMT DESAT 1R
DMT DESAT 2R
DCT 1R
DCT 2R
DCT DESAT 1R
DCT DESAT 2R
GU 1R
GU 2R
GU DESAT 1R
GU DESAT 2R
APP C/ DMH
DMO 1R
DMO 2R

DANOS MATERIAIS A TERCEIROS 1º RISCO
DANOS MATERIAIS A TERCEIROS 2º RISCO
DANOS MATERIAIS A TERCEIROS REBOQUE E SEMI-REBOQUE DESATRELADO 1º RISCO
DANOS MATERIAIS A TERCEIROS REBOQUE E SEMI-REBOQUE DESATRELADO 2º RISCO
DANOS CORPORAIS A TERCEIROS 1º RISCO
DANOS CORPORAIS A TERCEIROS 2º RISCO
DANOS CORPORAIS A TERCEIROS REBOQUE E SEMI-REBOQUE DESATRELADO 1º RISCO
DANOS CORPORAIS A TERCEIROS REBOQUE E SEMI-REBOQUE DESATRELADO 2º RISCO
GARANTIA ÚNICA A TERCEIROS 1º RISCO
GARANTIA ÚNICA A TERCEIROS 2º RISCO
GARANTIA ÚNICA REBOQUE E SEMI-REBOQUE DESATRELADO A TERCEIROS 1º RISCO
GARANTIA ÚNICA REBOQUE E SEMI-REBOQUE DESATRELADO A TERCEIROS 2º RISCO
ACIDENTES PESSOAIS POR PASSAGEIRO COM DESPESAS MÉDICO HOSPITALARES
DANOS MORAIS A TERCEIROS 1º RISCO
DANOS MORAIS A TERCEIROS 2º RISCO

Índice de Cobertura:

78S
76R
78R
76

78S - DANOS A VIDROS - REDE REFERENCIADA
76R - DANOS AOS VIDROS, RETROVISORES, LANTERNAS E FARÓIS - LIVRE ESCOLHA
78R - DANOS A VIDROS - LIVRE ESCOLHA
076 - DANOS AOS VIDROS, RETROVISORES, LANTERNAS E FARÓIS - REDE REFERENCIADA

Proteção a Vidros:

26C
26E
26A
26F
26B
26G
26J
26K
26H
26L
26I
26M
26N
26O
26P
26Q
26T
26S

CARRO RESERVA BÁSICO, REDE REFERENCIADA, 7 DIAS
CARRO RESERVA BÁSICO, LIVRE ESCOLHA, 7 DIAS
CARRO RESERVA BÁSICO, REDE REFERENCIADA, 15 DIAS
CARRO RESERVA BÁSICO, LIVRE ESCOLHA, 15 DIAS
CARRO RESERVA BÁSICO, REDE REFERENCIADA, 30 DIAS
CARRO RESERVA BÁSICO, LIVRE ESCOLHA, 30 DIAS
CARRO RESERVA PORTE MÉDIO, REDE REFERENCIADA, 7 DIAS
CARRO RESERVA PORTE MÉDIO, LIVRE ESCOLHA, 7 DIAS
CARRO RESERVA PORTE MÉDIO, REDE REFERENCIADA, 15 DIAS
CARRO RESERVA PORTE MÉDIO, LIVRE ESCOLHA, 15 DIAS
CARRO RESERVA PORTE MÉDIO, REDE REFERENCIADA, 30 DIAS
CARRO RESERVA PORTE MÉDIO, LIVRE ESCOLHA, 30 DIAS
CARRO RESERVA PICKUP LEVE, REDE REFERENCIADA, 7 DIAS
CARRO RESERVA PICKUP LEVE, LIVRE ESCOLHA, 7 DIAS
CARRO RESERVA PICKUP LEVE, REDE REFERENCIADA, 15 DIAS
CARRO RESERVA PICKUP LEVE, LIVRE ESCOLHA, 15 DIAS
CARRO RESERVA PICKUP LEVE, REDE REFERENCIADA, 30 DIAS
CARRO RESERVA PICKUP LEVE, LIVRE ESCOLHA, 30 DIAS

Carro Reserva:
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45V
45Y
045
45X
45E

COMPLETA: SIN 2000KM / PANE 2000KM - REFERENCIADA
COMPLETA: SIN 2000KM / PANE 2000KM - LIVRE ESCOLHA
BÁSICA: SIN 2000KM / PANE 200KM - REFERENCIADA
BÁSICA: SIN 2000KM / PANE 200KM - LIVRE ESCOLHA
COMPACTA: SIN 2000KM / PANE 100KM - REFERENCIADA

Assistência 24h:

CLS. 104
CLS. 115
CLS. 112
CLS. 20N
CLS. 997
CLS. 111

104 - EXTENSÃO DE PERÍMETRO
115 - EXTENSÃO DE COBERTURA DE RCF - DMT
112 - EXTENSÃO DA COBERTURA DA APÓLICE
20N - DESPESAS EXTRAORDINÁRIAS
997 - CLÁUSULA BENEFICIÁRIA
111 - EXTENSÃO PARA VEÍCULOS REBOCADOS

Índice de Cláusulas:

CARROCERIA
EQUIPAMENTOS
SOM
KIT - GÁS

CARROC.
EQUIP.
SOM
KIT G

Acessórios:
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VERIFICAÇÃO DAS

ASSINATURAS

ARQUIVO: ORCAMENTO-PORTO-SEGURO.pdf

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas.

Tipo III - Assinatura ICP-Brasil

CARLOS EMANOEL DA COSTA (CPF ***.203.947-**) em 20/06/2024 11:01:07 -03 (BRT)

* * * Cópia para verificação de assinaturas.  Não Possui valor legal. * * *
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VERIFICAÇÃO DAS

ASSINATURAS

ARQUIVO: 1.1.-Orcamento---Porto-Seguro.pdf

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas.

Tipo III - Assinatura ICP-Brasil

ETIENNE MARTINS BRASILIENSE (CPF ***.331.377-**) em 19/07/2024 15:31:34 -03 (BRT)

* * * Cópia para verificação de assinaturas. * * *


